Anexo II a Instrução de Serviço n0 03 de 12 de junho de 2015

	PARECER DELEGACIA REGIONAL NNNN/AAAA (Fls. 01/02)

PEDIDO DE AQUISIÇÃO DE VEÍCULO NOVO COM ISENÇÃO DO ICMS - Convênio ICMS 38/12


1 - IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE FAZENDÁRIA 

	Nome/ Código da Delegacia Regional: 
	Nome e Código da Agência de Atendimento:
	Número do Processo:


2 - IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

	Nome do Requerente: 
	CPF:
	NoRequerimento
	Motivo do Requerimento:

	Logradouro:
	  Número:
	Complemento

	   Bairro ou Distrito:
	   Município:                       
	CEP:
	   UF:

	   Nome do Representante Legal, se houver:    
	   CPF:

	3 – COMPROVAÇÃO DAS EXIGENCIAS LEGAIS 

	Tipo de Comprovação
	Sim

	O pedido foi feito no Formulário próprio e encontra-se preenchido e assinado pelo requerente ou seu representante legal
	

	O Laudo de Avaliação foi emitido em formulário próprio pelo DETRAN/TO ou clínica credenciada, no qual atesta o tipo de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista.
	

	A capacidade financeira ou patrimonial do requerente, ou assistente: parente em primeiro grau em linha reta ou em segundo grau em linha colateral; do cônjuge ou companheiro em união estável; ou de seu representante legal, para fazer frente aos gastos com a aquisição e a manutenção do veículo a ser adquirido encontra-se comprovada; sendo: no caso de pagamento à vista (extratos bancários;  apólice de seguros ou consórcios;  veículo usado como parte do pagamento do veículo) ou financiamento ou arrendamento mercantil, cujo valor da parcela não ultrapasse 30% dos rendimentos líquidos (contracheque ou comprovante de pagamento;  extrato de pensão ou proventos de aposentadoria;  previsão de rendimentos, tais como:  recebimento de aluguel; bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhados; aplicações financeiras; participações societárias; alienação de outros bens dentro do prazo de pagamento das parcelas).
	

	A Carteira Nacional de Habilitação – CNH do requerente consta as restrições e adaptações necessárias ao veículo, no caso de ser ele o condutor.
	

	A declaração dos condutores autorizados encontra-se em formulário próprio, preenchido e assinado (se for o caso).
	

	Foi anexada aos autos os documentos pessoais (CPF e Identidade) e a Carteira Nacional de Habilitação – CNH dos condutores autorizados (se for o caso).
	

	A autorização para aquisição do veículo com isenção do IPI expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil foi anexada.
	

	O comprovante de residência e os documentos pessoais do requerente e do representante legal foram acostados aos autos (CPF e RG).
	

	Os documentos foram apresentados por meio de cópia autenticada em cartório ou possuem autenticação administrativa contendo a expressão "confere com o original" ou equivalente, que atribua à cópia características de autenticidade, contendo a matrícula funcional e assinatura do servidor.
	

	O representante legal/assistente possui mandato, procuração/ autorização com firma reconhecida em cartório.
	

	O requerente não adquiriu veículo com isenção do ICMS nos últimos 2 anos, conforme consulta de Nota Fiscal Eletrônica – NFe no portal nacional, bem como do número do chassi constante da NFe noSIAT/ módulo IPVA.
	

	A verificação fiscal necessária para a elucidação dos fatos foi por mim realizada, não havendo impedimento legal para o pleito.
	


4 – MANIFESTAÇÃO DO AUDITOR/DELEGADO

	Por encontrar o processo em consonância com as exigências contidas na legislação tributária pertinente, manifestamo-nos pelo DEFERIMENTO do pedido de Isenção do ICMS na aquisição de veículo automotor novo de valor não superior a R$ 70.000,00 (setenta mil reais), com amparo no Convênio ICMS 38/12 e no art. 3° do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n° 2.912/2006.

	Por estar o processo em desacordo com as exigências contidas na legislação tributária pertinente, manifestamo-nos pelo INDEFERIMENTO do pedido, conforme justificativa a seguir apresentada:

	É o Parecer, salvo melhor juízo. Encaminhem-se os autos ao delegado Regional.
Data                            Nome do Servidor                          Cargo            Matrícula                       Assinatura


5– DECISÃO – DELEGADO REGIONAL

	ADOTO O PARECER 

   REJEITO O PARECER, pelos motivos e fundamentos apresentados no Despacho Decisório.

	É a Decisão. Encaminhem-se os autos a Agência de Atendimento para notificação do requerente quanto a:

Entrega da autorização por mim expedida.

Notificação da decisão, cabendo recurso ao Superintendente de Administração Tributária, no prazo de 30 dias.

Data                            Nome do Servidor                          Cargo            Matrícula                       Assinatura


1a Via – PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO – PAT - 2ª Via – RELATÓRIO AFRE
